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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 10/2022/M 

 
de 2 de junho 

 
Sumário: 
Apresenta à Assembleia da República a proposta de lei que procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 109-B/2021, de 7 de 
dezembro, que aprova a atualização do valor da retribuição mínima mensal garantida e cria uma medida excecional de compensação. 

 
Texto: 
Proposta de lei à Assembleia da República - Primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 109-B/2021, de 7 de dezembro, que 

aprova a atualização do valor da retribuição mínima mensal garantida e cria uma medida excecional de compensação 
 
O Governo da República, através do Decreto-Lei n.º 109-B/2021, de 7 de dezembro, instituiu a atribuição, às entidades 

empregadoras, de um subsídio pecuniário correspondente a uma importância fixa por trabalhador que aufira a retribuição 
mínima mensal garantida (RMMG) como compensação pelo peso financeiro que a subida do RMMG representa na atual con-
juntura económica para as empresas. 

A medida de apoio excecional nacional surgiu num contexto marcado pela pandemia da COVID-19, mas não é realmente 
nacional, pois excluiu as Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores. Ou seja, as entidades empregadoras das Regiões Au-
tónomas, independentemente da sua forma jurídica, bem como as pessoas singulares, com um ou mais trabalhadores ao seu 
serviço, não têm direito a este subsídio pecuniário, nos termos estabelecidos naquele decreto-lei. 

Portanto, uma vez mais, mesmo perante a realidade económica e social que assolou o País por conta da pandemia e diante 
das dificuldades sentidas pelas empresas, também as das Regiões Autónomas, o Governo da República, que negociou o novo 
RMMG com os parceiros sociais, é o mesmo Governo que ignora a realidade regional e não contempla, na sua «opção estraté-
gica de valorização real do salário mínimo nacional», aqueles empregadores que, nestas Regiões, tentam manter o emprego, 
promover salários adequados e dinamizar a economia. 

Estão, assim, as empresas das Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores mergulhadas numa situação de injustiça e que 
fere o próprio relacionamento institucional que o Estado com elas devia estabelecer. 

Esta é, inclusive, uma posição incoerente se se considerar as declarações do Ministro de Estado, da Economia e da Transi-
ção Digital, Pedro Siza Vieira, que reitera que o Governo da República deve «apoiar empresas que eram saudáveis antes da 
crise e que entraram em dificuldade só por causa da crise». 

Aliás, no âmbito da chamada compensação da RMMG, adiantou que o Estado irá apoiar «cerca de 84 % do aumento do 
encargo com a TSU decorrente do aumento do salário mínimo nacional em 2021», atendendo ao «contexto de grande incerte-
za económica e de grandes dificuldades para um conjunto grande de empresas». 

O objetivo é responder à necessidade de estas manterem a sua atividade, mesmo que isso implique replicar um apoio, com 
o «acréscimo de receita pública através da TSU», para sustentar o «esforço adicional» dos empregadores. 

Sucede que esta premissa também se devia sentir para com as Regiões Autónomas, pois, de uma vez por todas, importa 
compreender que a receita adicional da TSU é nacional e não regional, o que representa um acréscimo de responsabilidade e 
de solidariedade do Estado com todo o território nacional e não apenas com o território continental. 

Não podem a Madeira e os Açores, e, neste caso particular, as suas empresas e trabalhadores, ser duplamente penalizados, 
pois contribuem com acréscimo de despesa, mas não beneficiam do adicional da receita. 

Urge que todos os apoios e ajudas complementares que existam a nível nacional contemplem estas Regiões, mormente 
numa situação em que se deve promover a economia, o emprego e a retoma económica. Aliás, acresce, neste âmbito, ressalvar 
a concorrência desleal de que padecem as empresas insulares, pois, pela sua localização ultraperiférica, encontram-se numa 
desigualdade de circunstâncias, face às regras de mercado e aos preços praticados no resto do país. 

Esta é uma posição partilhada nas Regiões Autónomas, se se considerar, inclusive, que na Assembleia Legislativa da Regi-
ão Autónoma dos Açores foi já aprovada uma anteproposta de lei tendo em vista, precisamente, a alteração do Decreto-Lei n.º 
109-B/2021, de 7 de dezembro, e a emenda desta situação de enorme injustiça. 

E deve ser, igualmente, uma posição assumida e defendida por todos os partidos pois quando, constitucionalmente, se de-
fende que «o Estado não aliena qualquer parte do território português», promove «o desenvolvimento harmonioso de todo o 
território nacional» e «a igualdade real entre os portugueses», tal significa que, a todos os portugueses, devem ser garantidos 
os mesmos direitos e as mesmas oportunidades. 

Esta medida de apoio excecional tem a obrigação constitucional, legal e moral de contemplar as empresas das Regiões Au-
tónomas da Madeira e dos Açores porque isso significa, em primeira instância, que se está a proteger a sua população, a pro-
mover a manutenção do emprego e a apoiar as empresas que têm atravessado enormes dificuldades decorrentes da crise pan-
démica. 

Assim, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, a Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma da Madeira apresenta à Assembleia da República a seguinte proposta de lei: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 109-B/2021, de 7 de dezembro, que aprova a atualiza-

ção do valor da retribuição mínima mensal garantida e cria uma medida excecional de compensação. 
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Artigo 2.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 109-B/2021, de 7 de dezembro 
 

 
É alterado o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 109-B/2021, de 7 de dezembro, que passa a ter a seguinte redação: 
 

«Artigo 2.º 
Âmbito territorial 

 
O presente decreto-lei é aplicável a todo o território nacional.» 
 

Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos desde 1 de janeiro de 2022. 
 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 5 de maio de 2022. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Manuel de Sousa Rodrigues 
 
 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 11/2022/M 
 

de 2 de junho 
 
Sumário: 
Apresenta à Assembleia da República a proposta de lei sobre a atribuição de subsídio de insularidade. 

 
Texto: 
Proposta de lei à Assembleia da República sobre a atribuição de subsídio de insularidade 
 
Os princípios da solidariedade e da continuidade territorial consagrados na lei vinculam o Estado a suportar os custos das 

desigualdades derivadas da insularidade distante. Na verdade, existem custos das desigualdades que a insularidade distante 
coloca a quem vive e trabalha nas regiões insulares portuguesas que justificam formas de compensação material que deverão 
ser da responsabilidade do Estado. 

A insularidade distante comporta sobrecustos, na relação comparativa com o continente português, para o exercício das 
mesmas atividades, no acesso a bens e serviços, nem sempre fáceis de qualificar e muito menos de quantificar. De uma forma 
geral, o nível de preços dos bens necessários para o consumo atinge um nível de preços superior ao verificado no continente 
português. 

Os funcionários judiciais em exercício de funções nos tribunais nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira há muito 
invocam, justamente, um mecanismo de compensação pelos maiores custos do que os exigidos para quem, exercendo as mes-
mas funções, resida no continente. 

Também os elementos das forças de segurança, Guarda Nacional Republicana, Polícia de Segurança Pública, Polícia Marí-
tima, Corpo da Guarda Prisional em exercício de funções na Região Autónoma da Madeira e na Região Autónoma dos Açores 
reivindicam, justamente, o direito a receber o subsídio de insularidade. 

Os elementos dos serviços de segurança, Polícia Judiciária e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras em exercício de funções 
nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira há muito reclamam, recorrentemente, por um mecanismo de compensação 
pelos maiores custos do que os exigidos para quem, exercendo as mesmas funções, resida no continente. 

Não obstante a necessidade de garantir um aumento geral dos salários, justifica-se, pois, que seja reconhecido o direito da-
queles servidores do Estado nas Regiões Autónomas a auferirem suplementos remuneratórios de compensação pelos custos da 
insularidade distante. 

Importa, porém, ter em consideração que o Estado, no passado recente, tem o precedente de ter reconhecido o direito a um 
acréscimo salarial para os agentes acima referidos em exercício de funções nas Regiões Autónomas, através de legislação 
aprovada pela República. 

Considerando que está em causa uma região insular distante e ultraperiférica, em que a distância e o isolamento tanto 
agravam, de forma permanente, a vida de todos os trabalhadores da Região; 

Atendendo a que da insularidade resultam evidentes desvantagens económicas e sociais, custos adicionais e penalizações 
para todos os trabalhadores por conta de outrem; 

Reconhecendo que, face aos sobrecustos inerentes à insularidade distante, o subsídio de insularidade, sem que resolva ca-
balmente a multiplicidade de custos materiais e imateriais da insularidade, corresponde a um importante direito de todos os 
trabalhadores a auferirem suplementos remuneratórios de compensação por tais custos; 

Considerando que com esta proposta se pretende contribuir para que sejam compensados os funcionários de justiça, os 
elementos dos serviços de segurança nas Regiões Autónomas, como também os elementos das forças de segurança nas Regi-
ões Autónomas por aqueles que são custos estruturais e permanentes provocados pela insularidade distante; 

Assim, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, a Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma da Madeira apresenta à Assembleia da República a seguinte proposta de lei: 
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Artigo 1.º 
Objeto 

 
O presente diploma cria o subsídio de insularidade e estabelece o seu regime. 
 

Artigo 2.º 
Âmbito 

 
O regime constante do presente diploma aplica-se aos elementos das forças de segurança, Guarda Nacional Republicana, 

Polícia de Segurança Pública, Polícia Marítima, Corpo da Guarda Prisional em exercício de funções nas Regiões Autónomas, 
aos elementos dos serviços de segurança, Polícia Judiciária e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras em exercício de funções nas 
Regiões Autónomas e aos funcionários judiciais em exercício de funções nos tribunais nas Regiões Autónomas. 

 
Artigo 3.º 
Montantes 

 
Os montantes do subsídio de insularidade são afixados anualmente pelo Governo da República. 
 

Artigo 4.º 
Pagamento 

 
1 -  O subsídio de insularidade é pago de uma só vez no mês de agosto de cada ano, sem prejuízo do disposto no número 

seguinte. 
 
2 -  Nos casos de cessação definitiva de funções antes do mês de agosto, o subsídio de insularidade é pago com o último 

vencimento recebido por cada trabalhador. 
 

Artigo 5.º 
Cálculo 

 
1 -  O subsídio de insularidade é calculado em função da remuneração de base anual a que o trabalhador em causa tem di-

reito, nos termos do presente diploma, no ano anterior àquele em que o subsídio deve ser efetivamente pago, abran-
gendo os subsídios de férias e de Natal. 

 
2 -  No primeiro ano civil em que é prestado serviço que confira direito de atribuição do subsídio de insularidade, este se-

rá de valor correspondente a tantos duodécimos quantos os meses de serviço completos que vierem a perfazer até 31 
de dezembro, e é pago no mês de agosto do ano seguinte. 

 
3 -  No ano civil em que entra em vigor o presente diploma, o subsídio de insularidade é fixado com referência à remune-

ração que releva para a sua atribuição, nos seguintes termos: 
a)  2 % para os trabalhadores com remuneração igual ou inferior a (euro) 750; 
b)  1,5 % para os trabalhadores com remuneração superior a (euro) 750 e igual ou inferior a (euro) 920; 
c)  1 % para os trabalhadores com remuneração superior a (euro) 920 e igual ou inferior a (euro) 1400; 
d)  0,75 % para os trabalhadores com remuneração superior a (euro) 1400 e igual ou inferior a (euro) 1900; 
e)  0,5 % para os trabalhadores com remuneração superior a (euro) 1900 e igual ou inferior a (euro) 2800; 
f)  0,25 % para os trabalhadores com remuneração superior a (euro) 2800. 

 
4 - Para as situações referidas nas alíneas a), b) e c) do número anterior, é assegurado um valor mínimo de (euro) 140. 
 

Artigo 6.º 
Dotação orçamental 

 
No Orçamento do Estado é inscrita uma dotação financeira anual que corresponda aos encargos resultantes da aplicação do 

presente diploma aos trabalhadores abrangidos pelo subsídio de insularidade e em funções nas Regiões Autónomas. 
 

Artigo 7.º 
Entrada em vigor 

 
 
O presente diploma entra em vigor com a publicação da lei do Orçamento do Estado posterior à sua aprovação. 
 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 5 de maio de 2022. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Manuel de Sousa Rodrigues 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................ € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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